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RESUMO 

 

A alfabetização desempenha um papel crucial no processo educacional ao abrir portas 
para o conhecimento e a plena participação na sociedade. No entanto, essa etapa 
pode ser especialmente desafiadora para os estudantes que são públicos da 
educação especial. O objetivo desta pesquisa foi elaborar um recurso educacional 
para auxiliar o desenvolvimento da alfabetização com estratégias de consciência 
fonológica, embasados nos princípios do Desenho Universal de Aprendizagem (DUA) 
para serem utilizados na educação inclusiva. Participaram desse estudo onze 
professores, sendo oito atuantes em ciclo de alfabetização e três especialistas na área 
de alfabetização e/ou educação inclusiva, constituídos por uma amostra de 
conveniência. Após análise da literatura, foi elaborada a primeira versão do recurso, 
que foi submetido à avaliação dos participantes, com instrumento padronizado. Cada 
item do recurso educacional foi considerado validado quando alcançou, no mínimo, 
80% de concordância entre os avaliadores. Os aspectos analisados incluíram: 
conteúdo, linguagem, ilustrações, layout, motivação e cultura. Todos os itens 
analisados atingiram porcentagem necessária para a validação e após análise 
qualitativa das respostas foram incorporadas na versão final sugestões consideradas 
pertinentes. O recurso educacional proposto foi validado com os critérios 
metodológicos. A disponibilidade de diferentes estratégias pedagógicas voltadas à 
alfabetização de estudantes com deficiências que impactam seu desenvolvimento 
reforça a importância da elaboração deste material. 
 

 

Palavras-chave: Alfabetização; Consciência Fonológica; Desenho Universal para 
Aprendizagem (DUA); Educação Inclusiva. 
 

 

 

  



 

ABSTRACT 

Literacy plays a crucial role in the educational process by opening doors to knowledge 
and full participation in society. However, this stage can be especially challenging for 
students who are in special education. The objective of this research was to develop 
an educational resource to assist the development of literacy with phonological 
awareness strategies based on the principles of Universal Design for Learning (UDL) 
to be used in inclusive education. Eleven teachers participated in this study, eight of 
whom worked in literacy cycles and three were specialists in the area of literacy and/or 
inclusive education, consisting of a convenience sample. After analyzing the literature, 
the first version of the resource was developed, which was submitted to the evaluation 
of the participants, using a standardized instrument. Each item of the educational 
resource was considered validated when it reached at least 80% agreement among 
the evaluators. The aspects analyzed included: content, language, illustrations, layout, 
motivation and culture. All items analyzed reached the percentage required for 
validation and after qualitative analysis of the responses, suggestions considered 
pertinent were incorporated into the final version. The proposed educational resource 
was validated with methodological criteria. The availability of different pedagogical 
strategies aimed at teaching literacy to students with disabilities that impact their 
development reinforces the importance of developing this material. 
 
Keywords: Literacy; Phonological Awareness; Universal Design for Learning (UDL); 
Inclusive Education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação inclusiva no Brasil é um fenômeno recente. A promulgação da 

Constituição Federal de 1988 trouxe o primeiro marco político significativo neste 

sentido. Em seu artigo 205 determina que a  

 
[...] educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (Brasil, 1988).  
 
 

No artigo 208, inciso III, traz como dever efetivo do Estado a educação 

inclusiva sendo um “atendimento educacional especializado aos portadores1 de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1988). 

Consequentemente, diversos documentos, pareceres, programas e leis foram 

elaborados e aprovados para garantir o cumprimento da Constituição, Dentre eles 

pode-se citar a Portaria MEC nº 1.793, de 27 de dezembro de 1994, Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de 

setembro de 2001, Parecer CNE/CP nº 9, de 8 de maio de 2001, Parecer CNE/CP nº 

9, de 8 de maio de 2001, Parecer CNE/CEB nº 17, de 3 de julho de 2001, a Lei nº 

10.436, de 24 de abril de 2002, Portaria MEC nº 2.678, de 24 de setembro de 2002, 

Portaria MEC nº 3.284, de 7 de novembro de 2003, o Programa Universidade para 

Todos (Prouni) – 2004, Programa de Acessibilidade no Ensino Superior (Programa 

Incluir) – 2005, Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) – 2007, Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 

2007.  

Dentre os documentos acima mencionados, destaca-se a Lei nº 9.394/96 – 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que é o documento norteador 

de todas as modalidades educacionais vigentes no Brasil e institui a Educação 

Especial como uma modalidade de ensino. Conforme previsto na legislação, é dever 

constitucional do Estado ofertá-la desde a Educação Infantil. No Capítulo V, artigo 58, 

encontra-se a definição de Educação Especial: 

 
1 O uso do termo “portadores de deficiência” se dá em respeito ao texto da lei. Atualmente, o termo 
utilizado é “pessoa com deficiência”.  
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Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação.  
§ 1o Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.  
§ 2o O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular.  
§ 3o A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. (LDB, 2017, 
p. 39-40, grifo nosso). 

 

É importante salientar que o termo acima grifado “preferencialmente” no corpo 

da lei, “não define de quem é a obrigatoriedade e deixa aberto quanto à matrícula na 

escola regular, [...] pois [...] abre espaço para uma interpretação de que pode existir 

escolas específicas para alunos com deficiência” (Santos, 2021, p.121). 

Apenas em 2008 foi aprovado o Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 

2008, que, em seu artigo 24º, trata da educação inclusiva e serviu de base para a Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI), sancionada em 2015, adiante mencionado. 

 

O documento fundamenta a política nacional educacional e enfatiza o caráter 
de processo da inclusão educacional desde o título: “na perspectiva da”, ou 
seja, ele indica o ponto de partida (Educação Especial) e assinala o ponto de 
chegada (educação inclusiva). (Brasil, 2023, p.4) 

 

A partir deste momento, todos os documentos marcam avanços reais na 

efetivação da educação inclusiva no Brasil. De 2009 a 2012 tivemos a promulgação 

da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto Executivo nº 

6.949, de 25 de agosto de 2009) e de seu Protocolo Facultativo; a definição das 

Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) na 

Educação Básica (Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009), garantindo o 

suporte necessário para a implementação do AEE; a implementação das Salas de 

Recursos Multifuncionais (Nota Técnica nº 11/2010/MEC/SEESP/GAB); dos 

profissionais de apoio (Nota Técnica nº 19/2010/MEC/SEESP/GAB); o incentivo à 

interlocução entre os profissionais do AEE e os da sala de aula regular (Nota Técnica 

nº 62/2011/MEC/SECADI/DPEE) e a avaliação desta população nas salas de aulas 

regulares (Nota Técnica nº 6/2011/MEC/SEESP/GAB). O Decreto nº 7611, de 17 de 

novembro de 2011 declara que 
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[...] é dever do Estado garantir um sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis e em igualdade de oportunidades para alunos com deficiência; 
aprendizado ao longo da vida; oferta de apoio necessário no âmbito do 
sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação, entre 
outras diretrizes. (Brasil, 2023, p.5)  

 

Além disso, o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Viver 

Sem Limite) de 2011, reforçou a obrigação do Estado em garantir um sistema 

educacional inclusivo. 

Finalmente, em 2015, depois de 15 anos de tramitação no Congresso 

Nacional, foi aprovada a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) - Lei nº 13.146, de 6 de julho 

de 2015, sendo este um ano muito importante para a educação inclusiva. A lei 

 

[...] prevê uma mudança de paradigma quanto ao conceito de pessoa com 
deficiência, cuja caracterização não está mais somente na condição da 
pessoa, mas, sim, na interação desta condição com as barreiras impostas 
pela sociedade. Nesse sentido, a deficiência deixa de ser um atributo da 
pessoa e passa a ser o resultado da falta de acessibilidade que a sociedade 
e o Estado dão às características de cada um (a deficiência está no meio). 
(Brasil, 2023, p.6) 

 

Em seu Artigo 2º apresenta a definição de pessoa com deficiência: 

 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Brasil, 2015) 
 

Em seu capítulo IV, voltado ao direito à educação, esclarece que: 

 

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de 
toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 
talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesses e necessidades de aprendizagem. Parágrafo 
único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade 
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a 
salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação (Brasil, 2015). 

 

Sendo assim, a educação se tornou, de fato, um direito de todas as crianças. 

Legalmente, o Estado deve assegurar o acesso, a permanência, a qualidade do 

ensino e a assistência necessária às crianças. No entanto, é fundamental garantir que 

as práticas pedagógicas atendam às reais necessidades de cada criança.  

As crianças com deficiência têm acesso assegurado à rede regular de ensino, 
o que não significa, necessariamente, condições de aprendizagem para a 
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apropriação da leitura e da escrita na etapa da alfabetização.  Esta questão 
requer um conjunto de ações e tomadas de decisão que ultrapassam o 
acesso à escola. São necessárias condições de infraestrutura, de trabalho e 
de formação para o professor e de recursos didáticos.  Condições essas 
necessárias à concretização de uma prática pedagógica de modo que todas 
as crianças aprendam a ler e escrever nos três primeiros anos do Ensino 
Fundamental conforme determina a legislação atual (Mendes; Schimidt, 
2016, p. 495). 

 

Nesse contexto, a alfabetização assume um papel central, pois a inserção da 

criança no mundo letrado representa um grande avanço para a sua plena inserção na 

sociedade. 

O processo de alfabetização é cheio de singularidades. Ao longo do tempo, 

ela foi, e ainda é o centro de intensas disputas metodológicas e conceituais (Mortatti, 

2016). Até 1980 as disputas eram sobre qual método era mais eficaz. Porém, com a 

chegada da teria da Psicogênese da Língua Escrita e o Construtivismo, os métodos 

foram abolidos e houve um período em que muitos professores não ensinavam mais 

o alfabeto ou a junção das sílabas, por considerarem apenas memorização, pois se 

acreditava que a criança aprenderia sozinha, de acordo com sua maturidade, em 

contato com a cultura letrada (Mortatti, 2016). Entretanto, Soares (2003) aponta que: 

 

Ninguém aprende a ler e a escrever se não aprender relações entre fonemas 
e grafemas para codificar e para decodificar. Isso é uma parte específica do 
processo de aprender a ler e a escrever. Linguisticamente, ler e escrever é 
aprender a codificar e a decodificar. [...] Se antigamente havia método sem 
teoria, hoje temos uma teoria sem método. E é preciso ter as duas coisas: um 
método fundamentado numa teoria e uma teoria que produza um método 
(Soares, 2003, p.17). 

 

É importante considerar que atualmente temos uma diversidade de fortalezas 

e fragilidades nas crianças deficientes em processo de alfabetização. A especificidade 

das necessidades nos faz refletir sobre o quão importante será a possibilidade da 

elaboração de diferentes estratégias pedagógicas. Podemos citar como exemplo as 

crianças surdas que utilizam em sua comunicação da Língua Brasileira de Sinais e 

não tem acesso a percepção dos sons e da fala, esses estudantes necessitarão de 

estratégias que não utilizem os sons da fala como um caminho para a alfabetização. 

Neste sentido, este trabalho adota a perspectiva de Soares (2020) sobre 

alfabetização, entendendo-a não apenas como a codificação e decodificação de 

palavras, mas como um processo que possibilita à criança tornar-se letrada. Conforme 

Soares (2020, p. 9), isso significa "aprender o sistema alfabético de escrita e, 
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contemporaneamente, conhecer e aprender seus usos sociais: ler, interpretar e 

produzir textos."  

 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC)2 estabelece que a alfabetização 

deve ser concluída nos dois primeiros anos do ensino fundamental (Brasil, 2018). 

Entretanto, para que esse objetivo seja alcançado, é importante que o professor 

alfabetizador esteja familiarizado com as diversas etapas envolvidas no processo de 

alfabetização (Mendonça; Kodama, 2016).  

Habilidades preditoras da alfabetização, que começam a ser desenvolvidas 

ainda na educação infantil e se consolidam nos primeiros anos do ensino fundamental, 

desempenham um papel crucial no sucesso da alfabetização das crianças no tempo 

certo. São elas: o desenvolvimento motor, processos cognitivos, identificação das 

letras do alfabeto, consciência fonológica, vocabulário, fluência e compreensão 

(Capellini et. al, 2009; Nicolau; Navas, 2015; Núnez Delgado; Santamarina Sancho, 

2014). E sobretudo, o professor deve ter domínio sobre o uso de metodologias e 

estratégias eficazes, capazes de atender às necessidades individuais de todas as 

crianças.   

 

1.1 CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA COMO HABILIDADE PREDITORA NA 

ALFABETIZAÇÃO INCLUSIVA 

 

A consciência fonológica (CF) é reconhecida na literatura educacional, por 

diferentes pesquisadores, como uma habilidade preditora da alfabetização. 

(Torgensen; Wagner; Rashotte, 1994; Capovilla, 1999; Santos; Siqueira, 2002; 

Barrera; Maluf, 2003; Morais, 2019; Soares, 2020.) 

A CF refere-se à capacidade de identificar e manipular os sons da fala, 

incluindo habilidades como rima, aliteração, síntese, análise, identificação, contagem 

e manipulação dos segmentos sonoros, como adição, subtração, substituição e 

inversão (Capovilla; Capovilla, 1998). Além disso, envolve a superação do realismo 

nominal (Soares, 2020) de forma intencional e explícita (Barrera; Maluf, 2003). 

Porém, antes de iniciar uma explicação mais detalhada sobre essa habilidade 

preditora, é importante revisitar alguns conceitos fundamentais que orientam o 

 
2 Reforçada pela Nota Técnica nº 35/2024/DPDI/SEB/SEB. 
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processo de ensino-aprendizagem na alfabetização: as são hipóteses de escrita 

descritas por Ferreiro e Teberosky (1984). 

 

Quadro 1: Descrição dos Níveis 1 e 2 - Hipótese de escrita Pré-Silábica 

Nível 1) A criança ainda não percebeu que a escrita se faz com letras e a representa 

com desenhos e/ou rabiscos. 

Nível 2) A criança começa a utilizar letras em suas tentativas de escrita, mas ainda 

não há uma correspondência clara entre as letras e os sons que elas representam.  

• No entanto, geralmente, a criança respeita as hipóteses da quantidade 

mínima (usando pelo menos três letras) e da variedade (evitando a repetição 

de letras). 

• Em ambos os níveis, quando se pede à criança que leia a palavra escrita, ela 

desliza o dedo sobre toda a extensão da palavra, sem fazer referência às 

sílabas - representado no exemplo pela seta vermelha. 

 
Figura 1: Exemplo de escritas pré-silábicas: 

Fonte: a autora. 
Descrição figura 1: A imagem mostra uma ilustração de uma gelatina vermelha à esquerda, colocada 
sobre um prato. À direita, há uma linha ondulada preta, representando a escrita de uma criança no 
nível 1. Abaixo dessa linha, encontra-se a representação do nível 2, com as letras "FOABIVE" em 
azul. Uma seta vermelha abaixo das letras aponta da direita para a esquerda, indicando o sentido 
de leitura adotado pela criança. 

 

Curiosidade: Na obra de Ferreiro e Teberosky (1984), não há referência direta ao 
termo "pré-silábico". No entanto, essa nomenclatura é amplamente aceita e na 
educação para englobar os níveis 1 e 2. 
 

 Fonte: Adaptado de Soares, 2016, p.67; Soares, 2020, p.37. 

 

Quadro 2: Descrição do Nível 3 - Hipóteses Silábicas 

Sem Valor Sonoro ou Quantitativo 
 
- A criança já percebe que existem sílabas e tenta representá-las por meio de letras. 
- Entretanto, ainda não há correspondência entre as letras e os sons da fala. O 
grande avanço desta fase é que, quando pedido para ler o que escreve, a criança 
indica uma letra (ou um conjunto de letras) para cada sílaba, sendo a leitura feita 
pela criança representada pelo risco rosa no exemplo. 
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• A criança continua usando as letras de uma palavra estável que já conhece 
(como seu nome) para escrever todas as palavras e/ou utiliza de forma 
aleatória as letras familiares do alfabeto. 

 
Figura 2: Exemplo de escrita silábica sem valor sonoro: 

 
Fonte: a autora. 
Descrição figura 2: A imagem apresenta, à esquerda, uma ilustração de uma gelatina vermelha 
disposta sobre um prato. À direita, vemos as letras "FOBP" em destaque. Abaixo de cada letra consta 
um risco vermelho representado a leitura que a criança fez das sílabas da palavra "gelatina": "F" 
corresponde à sílaba "ge", "O" à sílaba "la", "B" à sílaba "ti" e "P" à sílaba "na".  
Com Valor Sonoro ou Qualitativo: 
 
A criança percebeu que há uma correspondência entre a escrita e os sons da fala. 
Cada letra ou grupo de letras representa uma sílaba.  

• É comum que as crianças comecem a perceber primeiramente as vogais - 
por ser obrigatória em todas as sílabas do português - e aos poucos, de 
acordo com o trabalho sistemático e explícito do(a) professor(a), perceba os 
outros fonemas. 

• Em letras cujo som já contém a vogal 'E' implícita, como G, T, Q, D, B, Z, C, 
P, V, também é normal que as crianças tendam a omitir essa vogal ao 
escrever. 

• O mesmo pode acontecer com a letra K para representar a sílaba CA; H para 
representar a sílaba GA. 
 

Figura 3: Exemplo de escrita silábica com valor sonoro: 

Fonte: a autora. 
Descrição figura 3: A imagem apresenta, à esquerda, uma ilustração de uma gelatina vermelha 
disposta sobre um prato. À direita, vemos as letras "GAIA” em destaque. Abaixo de cada letra consta 
um risco vermelho representado a leitura que a criança fez das sílabas da palavra "gelatina": "G" 
corresponde à sílaba "ge", "A" à sílaba "la", "I" à sílaba "ti" e "A" à sílaba "na".  

Fonte: Adaptado de Soares, 2020, p.49, 52, 54, 55. 

 

Quadro 3: Descrição do Nível 4 – Hipótese Silábico Alfabética 

A criança está oscilando entre o nível silábico com valor sonoro e alfabético. Sendo 
assim, ela percebe que uma sílaba pode ser segmentada em mais de um som 
(fonema) e relaciona os sons com as letras que os representam com maior precisão. 
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Figura 4: Exemplo de escrita silábico alfabética: 

Fonte: a autora. 
Descrição figura 4: A imagem exibe, à esquerda, uma ilustração de uma gelatina vermelha disposta 
sobre um prato. À direita, destacam-se as letras "GLATIA". Abaixo da letra "G", há um risco vermelho 
que representa a leitura da sílaba "ge". Abaixo das letras "L" e "A", uma ligadura indica a leitura da 
sílaba "la". Da mesma forma, abaixo das letras "T" e "I", outra ligadura representa a leitura da sílaba 
"ti". Por fim, abaixo da letra "A", um risco vermelho sinaliza a leitura da sílaba "na". 

 
Fonte: Adaptado de Soares, 2020, p.61 

 

Quadro 4: Descrição do  Nível 5 - Hipótese Alfabética 

Este é o estágio final no processo de compreensão do sistema de escrita.  
• A criança já entende que cada palavra é composta por unidades menores 

(fonemas) e consegue representá-las com precisão.  
• A partir desse ponto, o foco da criança se volta para o aprendizado da 

ortografia das palavras, em vez de continuar explorando o sistema de escrita 
em si. 

 
          Figura 5: Exemplo de escrita alfabética 

 
Fonte: a autora. 
Descrição figura 5: A imagem apresenta, à esquerda, uma ilustração de uma gelatina vermelha 
disposta em um prato. À direita, estão as letras "GELATINA" em destaque. Abaixo da letra "G" e "E", 
uma ligadura indica a leitura da sílaba "ge". Outra ligadura abaixo das letras "L" e "A" representa a 
leitura da sílaba "la". Abaixo das letras "T" e "I", uma ligadura sinaliza a leitura da sílaba "ti". Por fim, 
abaixo das letras "N" e "A", uma ligadura indica a leitura da sílaba "na". 
 

Fonte: Adaptado de Soares, 2016, p.68 

 

No contexto das escolas do estado de São Paulo, que adotam o sistema 

estadual de ensino, esta conceituação se torna necessária, pois a alfabetização é 

avaliada por meio da sondagem de hipóteses de escrita feita de acordo com este 

referencial teórico. A sondagem, que está detalhada no quadro 5, é a ferramenta que 

oferece ao professor subsídios para planejar ações pedagógicas adequadas ao perfil 

de seus alunos e identificar as necessidades específicas da turma e desenvolva 

estratégias que favoreçam o avanço do aprendizado do sistema de escrita alfabética 

de cada estudante.  
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Quadro 5: Descrição da Sondagem de Hipótese de Escrita (Estado de São Paulo)  

• Realizar a sondagem em folha sem pauta;  

• Primeiramente, solicitar que o estudante escreva seu próprio nome no alto 
da folha. (A escrita do nome contribui com a análise do professor em relação 
a quantidade e qualidade da escolha das letras pela criança);  

• Ditar palavras que variam na quantidade de letras e sílabas (evitando a 
repetição de vogais numa mesma palavra) iniciando-se pela polissílaba, 
depois a trissílaba, a dissílaba e a monossílaba, sempre nesta ordem;  

• Ao ditar, evitar a escansão - a pronúncia destacando as sílabas 
separadamente. Diga as palavras normalmente; 

• Após a lista de palavras, ditar uma frase que envolva pelo menos uma delas, 
para verificar se a escrita permanece estável;  

• Solicitar que os estudantes, leiam o que escreveram, imediatamente após a 
escrita, para verificar a relação que estabelecem entre a escrita e a leitura 
(procedimento importante para a confirmação da hipótese);  

• Oferecer letras móveis aos estudantes que se mostrarem resistentes quanto 
à produção escrita (nestes casos, o professor fará o registro de como ficou a 
escrita). 

Exemplo de palavras a serem ditadas: 
Campo semântico – Festa de Aniversário 

BRIGADEIRO  
COXINHA  
SUCO  
BIS  
 
O SUCO ERA DE LARANJA. 
 

Adaptado de São Paulo (SP) – Secretaria Municipal de Educação. Coordenação Pedagógica, 2022. 
p.11-12. 

 

A consciência fonológica atua como facilitadora no processo de alfabetização, 

promovendo o avanço da criança na aquisição do sistema de escrita alfabética. Por 

meio dessa habilidade, o professor, de maneira intencional e explícita, faz a criança 

perceber que as palavras são compostas por partes menores, manipuláveis e que 

podem se repetir em várias palavras diferentes. Além disso, ela entende que, com um 

repertório limitado de símbolos, é capaz de representar graficamente tudo o que é 

falado – relação grafema/fonema (Morais, 2019; Soares, 2020). 

No entanto, é importante destacar que, embora fundamental, a consciência 

fonológica, por si só, não é suficiente para garantir a alfabetização. À medida que a 

criança avança no entendimento do sistema de escrita alfabético, ela se torna capaz 

de realizar atividades progressivamente mais complexas em relação a manipulação 

intencional das sílabas (Morais, 2019). 
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Sendo assim, uma criança que está nos níveis 1 e 2 (pré-silábico), ainda não 

possui a habilidade de realizar atividades de consciência fonêmica. No entanto, uma 

criança que já se encontra no estágio silábico-alfabético será capaz de realizá-las 

(Soares, 2020). A imagem abaixo ilustra claramente a interdependência entre o 

avanço da hipótese de escrita da criança e habilidades mais avançadas de 

consciência fonológica. 

 

Figura 6 – Relação entre consciência fonológica e as hipóteses de escrita. 

 
Fonte: Soares, 2020, p.73 
Descrição figura 6: a imagem apresenta um diagrama que ilustra o ciclo de alfabetização e letramento 
de uma criança, desde a pré-escola até o 5º ano do ensino fundamental. O eixo horizontal indica a 
progressão escolar, enquanto o eixo vertical mostra as diferentes fases e habilidades desenvolvidas. 
Elementos visuais, como linhas horizontais, conectam as fases do aprendizado, e caixas representam 
as etapas da escrita, que são: garatuja, escrita com letras, silábica sem valor sonoro, silábica com 
valor sonoro, silábico alfabética, alfabética e ortográfica. Setas indicam a evolução das habilidades, e 
termos como "consciência fonêmica" e "conhecimento das relações fonema-grafema" descrevem as 
competências necessárias para se tornar um leitor e escritor fluente. O diagrama evidencia que o 
processo de alfabetização é gradual e cumulativo, começando na pré-escola e progredindo até a 
escrita correta. 

 

Visto que a consciência fonológica desempenha um papel facilitador no 

processo de alfabetização, na próxima seção detalharemos cada uma dessas 

habilidades. 
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1.1.1 Habilidades da Consciência Fonológica 

 

Sabendo que “[o] desenvolvimento da consciência fonológica associa-se à 

aprendizagem das letras” (Soares, 2020, p.44), abordaremos com mais detalhes cada 

uma das habilidades de consciência fonológica. 

As habilidades foram divididas em três categorias: Consciência Lexical, 

Consciência Silábica e Consciência Fonêmica, pois cada habilidade fará com que a 

criança perceba uma parte da relação letra/som e se torne cada vez mais 

especializada nesta percepção.  

 

- Consciência Lexical: Esta habilidade é a mais simples de ser compreendida pela 

criança. “Inicialmente a criança aprende que a palavra é uma cadeia sonora 

representada por uma cadeia de letras, e compreende a diferença entre o significado 

e o significante” (Soares, 2020, p.44) 

 

- Realismo Nominal: A criança acredita que, para escrever o nome de coisas 

grandes, é necessário usar muitas letras, enquanto para coisas pequenas, poucas 

letras seriam suficientes. Assim o significado (objeto ou ideia) reflete seu significante 

(a palavra escrita). (Soares, 2020, p.44)  

 

Exemplo: a criança poderia associar a palavra "joaninha" à foto do leão, por 

ser um animal grande, e a palavra "leão" à imagem da joaninha, por ser um animal 

pequeno. (Figura 7) 

Figura 7: Exemplo de realismo nominal 

 
Fonte: a autora. 
Descrição figura 7: Imagem com dois animais: leão e joaninha. Entretanto para a imagem do Leão está 
sendo designada a palavra "joaninha" e para a imagem da joaninha está sendo designada a palavra 
"leão", demonstrando como seria a escolha de uma criança que não superou o realismo nominal. 

 
- Rima: A criança deve perceber que as palavras terminam com o mesmo som. 

(Capovilla; Capovilla, 1998).  
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Figura 8: Exemplo de Rima 

 
Fonte: Adaptado de Capovilla; Capovilla, 1998, p. 5.  
Descrição figura 8: Três objetos são apresentados na imagem em uma sequência horizontal: um avião, 
um pão e um coração. Cada objeto é acompanhado pelo seu nome escrito em letras grandes dando 
destaque em vermelho para o som "ÃO" no final de cada palavra. 

 
- Aliteração: A criança deve perceber que as palavras começam com o mesmo som. 

(Capovilla; Capovilla, 1998) Exemplos: 

• Nível Silábico: como em "mala" e "maçã". 

• Nível Fonêmico: como em "mala", "maçã" e “mola”. 

 

Figura 9: Exemplo de aliteração 

  
Fonte: Adaptado de Capovilla; Capovilla, 1998, p. 4-7 
Descrição figura 9: Três objetos são apresentados em uma sequência horizontal: uma mala, uma maçã 
e uma mola. Cada objeto é acompanhado pelo seu nome escrito em letras grandes dando destaque 
em vermelho para o som "MA" para mala e maçã e no som "M" em mola. 

 

- Na Consciência silábica e fonêmica: “a criança torna-se capaz de segmentar a 

cadeia sonora de palavras em sílabas, e representa as sílabas por um conjunto de 

letras – consciência silábica - [...] (e) Finalmente, ela identifica fonemas nas sílabas e 

os representa por letras – Consciência Fonêmica” (Soares, 2020, p.44). 

 

Tanto na consciência silábica quanto na fonêmica, as mesmas habilidades 

são desenvolvidas, porém em níveis de complexidade diferentes. Para facilitar a 

compreensão, a seguir serão apresentadas as principais habilidades, com exemplos 

específicos para cada tipo de consciência: um para a consciência silábica e outro para 

a fonêmica. 

 

- Síntese: A criança deve unir as sílabas ou fonemas falados pelo professor, dizendo 

qual palavra resulta da união. (Capovilla; Capovilla, 1998)  
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Figura 10: Exemplo de síntese silábica e fonêmica 

 
Fonte: Adaptado de Capovilla; Capovilla, 1998, p. 4-7. 
Descrição figura 10: Imagens com exemplo no nível silábico ca - ne - ta se transforma na palavra caneta. 
E no nível fonêmico: c - a - n - e - t - a se transforma na palavra caneta. 

 

- Segmentação: A criança deve separar em sílabas ou fonemas uma palavra dita pelo 

professor. (Capovilla; Capovilla, 1998). 

 

Figura 11: Exemplo de segmentação silábica e fonêmica 

 
Fonte: Adaptado de Capovilla; Capovilla, 1998, p. 4-7. 
Audiodescrição figura 11: Exemplo no nível silábico caneta se transforma em ca - ne - ta. E no nível 
fonêmico caneta se transforma em c - a - n - e - t - a. 

 

- Manipulação: A criança deve adicionar ou subtrair sílabas ou fonemas das palavras 

dizendo qual a nova palavra formada. (Capovilla; Capovilla, 1998).  

 

Figura 12: Exemplo de Manipulação silábica e fonêmica 

 
Fonte: Adaptado de Capovilla; Capovilla 1998, p. 4-7. 
Descrição figura 12: Exemplo de manipulação silábica: Adição: Se eu adicionar "na" no fim de "per" que 
palavra vira? Perna. / Subtração: Se eu tirar "ba" do início de "bater" que palavra vira? Ter. 
Exemplo de manipulação fonêmica: Adição: Se eu adicionar "R" no fim de "pisca" que palavra vira? 
Piscar. / Subtração: Se eu tirar "f" do início de "falta" que palavra vira? Alta. 

 

- Transposição: A criança deve inverter as sílabas ou fonemas das palavras dizendo 

qual a nova palavra formada. (Capovilla; Capovilla, 1998).   
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Figura 13: Exemplo de Transposição silábica e fonêmica 

 
Fonte: Adaptado de Capovilla; Capovilla, 1998, p. 4-7. 
Descrição figura 13: imagem com Exemplo no nível silábico: A palavra boca quando invertemos as 
sílabas vira a palavra cabo. 
Exemplo no nível fonêmico: A palavra ema quando invertemos os fonemas (letras) vira a palavra ame.  

 

Vale ressaltar que o processo de alfabetização vai além do ensino das 

habilidades de consciência fonológica às crianças, pois envolve uma série de 

competências essenciais para uma aprendizagem efetiva. Neste trabalho, o foco na 

consciência fonológica representa apenas uma das muitas habilidades que devem ser 

desenvolvidas para garantir uma alfabetização plena. 

Entretanto, “a realidade escolar frequentemente demonstra que os objetivos 

fundamentais desse processo não são plenamente alcançados, evidenciando a 

necessidade de estratégias inclusivas que promovam uma alfabetização efetiva” 

(Oliveira, Malheiro, 2024, p.,4). Neste contexto, o Desenho Universal para 

Aprendizagem surge como uma possibilidade para ampliar o acesso ao currículo e 

criar um ambiente educacional verdadeiramente inclusivo (Oliveira; Malheiro, 2024; 

Bock; Gesser; Nuernberg, 2021). 

Em artigo publicado, Sabará, Gonçalves e Hayashi (2022) buscaram e 

analisaram pesquisas desenvolvidas em cursos de pós-graduação (mestrado e 

doutorado) realizadas no Brasil até o ano de 2019 com enfoque na alfabetização, 

letramento e educação especial. Como resultado,  

 

foram encontras 24 produções, sendo 19 dissertações e 5 teses [...]. 
Identificou-se a prevalência da deficiência intelectual e da surdez nos 
trabalhos e uma tendência em considerar a consciência fonológica para 
o processo de alfabetização dos estudantes, sobretudo daqueles com 
deficiência intelectual (Sabará; Gonçalves; Hayashi, 2022, p.1, grifo nosso). 
 

Os dados publicados por Sabará, Gonçalves e Hayashi (2022) dialogam com 

o foco deste estudo ao evidenciar a importância da consciência fonológica no 

processo de alfabetização de crianças do público da educação especial, corroborando 

a compreensão de que essa habilidade atua como facilitadora na aquisição do sistema 

de escrita alfabética. 
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Ler e escrever não são processos naturais; portanto, a aprendizagem deve 

ser sistematizada e explícita por parte do professor para garantir resultados efetivos. 

Mendonça e Kodama corroboram com este pensamento: “Somente quem, além de 

teorias, conhece a realidade da sala de aula, sabe que a principal razão que leva a 

criança a não aprender é a falta de objetividade e clareza no ensino dos conteúdos.” 

(2016, p.2463) 

É fundamental que as práticas educativas sejam diferenciadas e adaptadas 

às singularidades dos alunos com necessidades específicas. É preciso que as práticas 

educativas e a forma de avaliar considerem a pessoa em sua individualidade, 

possibilitem o acompanhamento acadêmico do educando ao longo de sua 

escolarização e realmente consigam descrever e analisar seu sucesso ou insucesso. 

Isso, sobretudo, sem pautar-se no estabelecimento de comparações tendo como 

referência a forma e o ritmo de aprendizagem dos alunos ditos normais, simplesmente 

porque não é justo comparar pessoas e aprendizagens diferentes (Lima; Mendes, 

2011) 

No censo escolar de 2023 foi divulgado o perfil dos alunos com deficiência 

matriculados na educação especial na educação básica sendo:  53,7% são de 

estudantes com deficiência intelectual (952.904), Transtorno do Espectro do 

Autismo (TEA), com 636.202 matrículas, estudantes com deficiência física (163.790), 

deficiência múltipla (88.885), baixa visão (86.867), deficiência auditiva (41.491), altas 

habilidades/superdotação (38.019), surdez (20.008), cegueira (7.321) e surdocegueira 

(693) (INEP, 2023). 

Neste contexto, torna-se necessário conceber diferentes estratégias para o 

ensino de todas as crianças, respeitando suas singularidades, no âmbito da sala de 

aula regular (André, 1999).  

 

1.2 DESENHO UNIVERSAL PARA APRENDIZAGEM (DUA) 

 

O Desenho Universal para Aprendizagem (DUA) é uma abordagem 

fundamentada na neurociência cognitiva, projetada para criar experiências de 

aprendizagem que atendam a uma ampla diversidade de perfis e necessidades dos 

estudantes (Mainardes; Casagrande, 2022) desde seu planejamento (Oliveira, 
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Malheiro, 2024), o qual poderá auxiliar o desenvolvimento de habilidades preditoras 

para a alfabetização.  

O DUA promove oportunidades equitativas de aprendizado para alunos com 

deficiência (Marin; Braun, 2020), propondo “[...] uma série de estratégias voltadas para 

os estudantes de forma proposital, reflexiva, criativa e autêntica, com planejamento 

cuidadoso e orientação para a ação” (Sebastian-Heredero; Góes; Góes, 2024). Elas 

têm sua base nos princípios do Design Universal, uma abordagem arquitetônica que 

busca criar produtos e ambientes acessíveis a todas as habilidades. “De acordo com 

o DUA, o aluno padrão não existe; em vez disso, a variação das características é o 

padrão.” (Mainardes; Casagrande, 2022, p. 106). Todas as crianças podem se 

beneficiar das abordagens inclusivas presentes no DUA, não se limitando apenas 

àquelas com deficiências específicas. (Zerbato; Mendes, 2018; Bock; Gesser; 

Nuernberg, 2018) 

O DUA (em inglês “Universal Design for Learning – UDL”) foi desenvolvido 

nos Estados Unidos pelo “Center for Applied Special Technology” (CAST), e é uma 

abordagem que busca criar ambientes de aprendizagem inclusivos e acessíveis para 

todas as crianças. Seus pilares são a utilização de múltiplos meios como: 1) 

Engajamento - Redes Afetivas que significa o “porquê” da aprendizagem; 2) 

Representação, Redes de Reconhecimento que significa o “o quê” do aprendizado; e 

3) Ação e Expressão, Redes Estratégicas que significa o “como” do aprendizado. 

(Heredero, 2020, Baldan, 2023).  

A incorporação das diretrizes do DUA é de extrema importância para o 

aprendizado de crianças Público da Educação Especial (PEE), já que têm o propósito 

de oferecer oportunidades de aprendizado equitativas para todos os alunos. “[U]m 

currículo baseado no DUA é planejado para atender, desde o início, a todos os 

estudantes, evitando adaptações posteriores, o que economiza esforço e tempo” 

(Oliveira, Malheiro, 2024, p.5). 

Os alunos que estão nos extremos, como os superdotados, os com altas 

habilidades e os com deficiência, são particularmente vulneráveis a um currículo de 

tamanho único, como acontece nas escolas (Heredero, 2020; Bashan, 2022). 

A ideia de diferenciação pedagógica por meio da oferta de diferentes 

atividades flexíveis para promoção da aprendizagem alinha-se ao modelo social de 
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deficiência, que defende a criação de condições inclusivas na escola para que cada 

criança possa desenvolver seu potencial (Marin; Braun, 2020; Valle; Connor, 2014). 

  

Acreditamos que, para reconhecer o DUA, é preciso mudar as concepções 
sobre acessibilidade, romper com o mito da normalidade e do sujeito 
independente, reconhecer as suas próprias vulnerabilidades e compreender 
a aprendizagem como um processo singular que pode ocorrer por meio da 
utilização de diferentes sentidos. (Bock; Gesser; Nuernberg, 2021, p.4). 

 

Desse modo, fornece uma estrutura que valoriza a diversidade e promove 

ambientes educacionais acessíveis a todos os alunos, incluindo aqueles com 

deficiência, contribui para melhores resultados de aprendizagem (Bock; Gesser; 

Nuernberg, 2018; Zerbato; Mendes, 2018; Heredero, 2020).  

É fundamental considerar os desafios organizacionais que os professores 

enfrentam ao implementar a diferenciação pedagógica em sala de aula. Marin e Braun 

(2020) destacam que o número elevado de alunos por turma, aliado à falta de 

condições ideais, dificulta o aprofundamento necessário nos casos de estudantes que 

demandam atenção especial.  

 
As pedagogias diferenciadas não voltam às costas para o objetivo primordial 
da escola que é o de tentar garantir que todos os alunos tenham acesso a 
uma cultura de base comum. (…) considerar as diferenças é encontrar 
situações de aprendizagem ótimas para cada aluno, buscando uma educação 
sob medida. (…) procura-se substituir o ensino individualizado, em que cada 
aluno desenvolve isoladamente suas tarefas, por uma diferenciação no 
interior de situações didáticas abertas e variadas, confrontando cada aluno 
com aquilo que é obstáculo para ele na construção dos saberes. (André, 
1999, p.12) 

 

Conhecer cada aluno e planejar as práticas pedagógicas exige tempo, 

interação e recursos específicos que muitas vezes não estão disponíveis. Nesse 

contexto, as autoras enfatizam que, embora as escolas nem sempre ofereçam as 

condições ideais, as tentativas e iniciativas dos educadores são o motor que evidencia 

as necessidades e problemas, impulsionando a busca por soluções. 

 

1.2.1 Práticas pedagógicas e DUA 

 

O DUA destaca a importância de atender às necessidades educacionais de 

todos os alunos. As diferenciações pedagógicas são essenciais, especialmente para 

aqueles que enfrentam barreiras no processo de ensino e aprendizagem, e os 
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professores desempenham um papel importante em garantir que esse processo seja 

eficaz. O DUA se posiciona a favor de uma abordagem mais flexível e inclusiva no 

que se refere à organização das práticas pedagógicas, como pode ser observado na 

figura 14. 

 

Figura 14: O que é o DUA. 

 
 
Descrição figura 14: A imagem apresenta um diagrama composto por blocos retangulares interligados, 
destacando elementos essenciais para corrigir currículos inflexíveis, conforme o Desenho Universal 
para Aprendizagem (DUA). No topo, há um retângulo com o texto "Variabilidade e Diversidade de", 
seguido por quatro blocos alinhados horizontalmente: "OBJETIVOS", "MATERIAIS", "MÉTODOS" e 
"AVALIAÇÕES", todos conectados por uma linha central. Na parte inferior, um retângulo adicional traz 
a mensagem "Para corrigir currículos inflexíveis". A fonte da imagem é indicada no canto inferior 
esquerdo: "Fonte: HEREDERO, 2020, p.735". . 

 

Para que as propostas sejam efetivamente implementadas em sala de aula, 

Dalton e Brand (2012) sugerem um modelo simples que articula a relação entre a 

tarefa (lição), as possíveis barreiras à aprendizagem, as necessidades específicas dos 

alunos e a aplicação do DUA como uma estrutura instrucional. Essa abordagem auxilia 

os professores a lidar com essas questões de forma mais eficaz, conforme ilustrado 

na Figura 15. 

Nesse contexto, o DUA destaca a importância de atender às necessidades 

educacionais de todos os alunos. As diferenciações pedagógicas são essenciais, 

especialmente para aqueles que enfrentam barreiras no processo de ensino e 

aprendizagem, e os professores desempenham um papel importante em garantir que 

esse processo seja eficaz. O DUA se posiciona a favor de uma abordagem mais 

flexível e inclusiva no que se refere a organização das práticas pedagógicas. 
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Figura 15: Transformando DUA em instrução. 

 

Em sua última versão divulgada, a 3.0, o DUA passou por mudanças de 

nomenclatura e reorganizações estruturais. No quadro abaixo, é possível observar as 

alterações relacionadas à organização dos princípios. 

 

Quadro 6 - Comparação da organização dos princípios do DUA em suas versões 
 

Versão 2.0 Versão 2.2 Versão 3.0 

I - Representação 
II - Ação e Expressão 
III - Engajamento 
 

III - Engajamento 
I - Representação 
II - Ação e Expressão 

III - Engajamento 
I - Representação 
II - Ação e Expressão 

Fonte: Adaptado de Sebastian-Heredero, Góes e Góes, 2024, p.19-20 

 

Outra mudança importante está relacionada a terminologia: até a versão 2.2 

era utilizado o termo “pontos de verificação”; já na versão 3.0 este termo foi substituído 

por “considerações”. Além disso, a versão 3.0 apresenta 36 considerações, enquanto 

a versão 2.0 contava apenas com 31 pontos de verificação. “Essa mudança visa evitar 

a interpretação equivocada de que essas deveriam ser utilizadas como um checklist 

obrigatório durante o planejamento, já que nem todas precisam ser contempladas” 

(Sebastian-Heredero; Góes; Góes, 2024, p.21).  

Abaixo, no quadro 7 encontra-se a versão 3.0 das diretrizes do DUA 

disponibilizado pelo Cast (2024).  
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Quadro 7 - Versão 3.0 das Diretrizes do Desenho Universal para Aprendizagem 

Princípio de Representa-
ção 

Princípio de Ação e Ex-
pressão 

Princípio de Engajamento 

Planejar ações para aco-
lher interesses e 
identidades (7) 
- Otimize a escola e a auto-
nomia (7.1) 
- Otimize relevância, valor 
e autenticidade (7.2) 
- Cultive a alegria e a diver-
são (7.3) 
- Aborde preconceitos, 
ameaças (7.4) 
 

Planejar ações para Per-
cepção (1) 
- Oportunize suporte para 
personalizar a exibição de 
informações (1.1) 
- Promova múltiplas formas 
de perceber informações 
(1.2) 
- Retrate uma diversidade 
de perspectivas e identida-
des de forma realista e coti-
diana (1.3) 

Planejar ações para intera-
ção (4) 
- Varie e respeite os méto-
dos de resposta, navegação 
e ação (4.1) 
- Otimize o acesso a mate-
riais acessíveis bem como 
as tecnologias e recursos 
assistivos e acessíveis (4.2) 
 

Planejar ações para sus-
tentar o esforço e a 
persistência (8) 
- Esclareça o significado e 
o propósito dos objetivos 
(8.1) 
- Otimize o desafio e o su-
porte (8.2) 
-Promova a colaboração, a 
interdependência e a 
aprendizagem coletiva 
(8.3) 
- Promova pertencimento à 
comunidade (8.4) 
- Ofereça feedback orien-
tado para a ação (8.5) 
 

Planejar ações para Lin-
guagem e Símbolos (2) 
- Esclareça vocabulário, 
símbolos e estruturas da 
linguagem (2.1) 
- Simplifique a decodifica-
ção de texto, notação ma-
temática e símbolos (2.2) 
- Cultive a compreensão e 
o respeito entre línguas e 
dialetos (2.3) 
- Aborde preconceitos no 
uso da linguagem e dos 
símbolos (2.4) 
- Ilustre por meio de formas 
variadas de mídias. (2.5) 

Planejar ações para Ex-
pressão e Comunicação 
(5) 
- Use várias mídias para co-
municação; (5.1) 
- Use vários recursos para 
construção, composição e 
criatividade (5.2) 
- Desenvolva caminhos com 
suporte graduado para 
prática e desempenho (5.3) 
- Aborde preconceitos rela-
cionados aos modos de ex-
pressão e comunicação 
(5.4) 
 

Planejar ações para com-
petência emocional (9) 
-Reconheça expectativas, 
crenças e motivações (9.1) 
- Desenvolva a consciência 
de si mesmo e dos outros. 
(9.2) 
- Promova a reflexão indivi-
dual e coletiva (9.3) 
- Cultive a empatia e as 
práticas reparativas de 
emoções (9.4) 
 

Planejar ações para 
construir o 
Conhecimento (3) 
- Conecte o conhecimento 
prévio ao novo 
aprendizado (3.1) 
- Destaque e explore pa-
drões, recursos críticos, 
grandes ideias e relaciona-
mentos (3.2) 
- Trabalhe múltiplas formas 
de conhecer e criar signifi-
cado (3.3) 
- Maximize a transferência 
e generalização (3.4) 

Planejar ações para de-
senvolvimento de estra-
tégias (6) 
- Estabeleça metas signifi-
cativas (6.1) 
- Antecipe e planeje os desa-
fios (6.2) 
- Organize informações e re-
cursos (6.3) 
- Aprimore a capacidade de 
monitorar o progresso (6.4) 
- Questione práticas exclu-
dentes. (6.5) 
 

Fonte: CAST (2024). Universal Design for Learning Guidelines version 3.0 [graphic organizer]. 
Lynnfield, MA: Author. Disponível em: https://udlguidelines.cast.org/static/udlg3-graphicorganizer-
digital-numbers-a11y-portuguese-brazil.pdf . Acesso em 13 jan 2025. 

 

https://udlguidelines.cast.org/static/udlg3-graphicorganizer-digital-numbers-a11y-portuguese-brazil.pdf
https://udlguidelines.cast.org/static/udlg3-graphicorganizer-digital-numbers-a11y-portuguese-brazil.pdf
https://udlguidelines.cast.org/static/udlg3-graphicorganizer-digital-numbers-a11y-portuguese-brazil.pdf
https://udlguidelines.cast.org/static/udlg3-graphicorganizer-digital-numbers-a11y-portuguese-brazil.pdf
https://udlguidelines.cast.org/static/udlg3-graphicorganizer-digital-numbers-a11y-portuguese-brazil.pdf


34 

 

Dessa forma, percebe-se que o DUA oferece uma estrutura adaptável para a 

diferenciação pedagógica, valorizando a diversidade de perfis de aprendizagem e 

garantindo que todos os estudantes sejam contemplados no ambiente escolar. Com 

essa compreensão teórica, passa-se à discussão do método que será utilizado na 

aplicação e validação do recurso educacional voltado para a consciência fonológica 

em um contexto inclusivo. 

Diante do exposto, ressalta-se a necessidade de se pesquisar sobre as 

práticas pedagógicas para a alfabetização alicerçadas nos princípios do DUA na 

perspectiva da educação inclusiva. Nesta pesquisa, busca-se desenvolver um recurso 

educacional direcionado ao professor da educação regular, com o objetivo de ser 

utilizado como mais uma ferramenta pedagógica no processo de alfabetização de 

crianças do público da educação especial. 

 O material abordará sugestões de estratégias pedagógicas para serem 

utilizadas a partir da análise de estudos relevantes sobre alfabetização, consciência 

fonológica, Desenho Universal para Aprendizagem (DUA). Essa pesquisa poderá 

apresentar uma contribuição significativa para aprimorar as práticas educacionais, 

transformando a jornada da alfabetização em um caminho mais acessível e bem-

sucedido para todos os alunos, independentemente de suas características 

individuais. 
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6 CONCLUSÃO 

 

O recurso educacional proposto disponibiliza de forma organizada para 

leitura, consulta e utilização na prática pedagógica um material analisado e validado 

que aborda duas vertentes que podem ser utilizadas na alfabetização de estudantes 

público da Educação Especial: estratégias de consciência fonológica alicerçadas nos 

princípios do Desenho Universal para Aprendizagem.  

A revisão de literatura embasou a primeira elaboração do referido recurso 

educacional proposto. Foi utilizada a análise de juízes, tanto professores 

alfabetizadores que atuam com estudantes deficientes, quanto de especialistas na 

área da educação. Todos os itens analisados atingiram porcentagem necessária para 

a validação e após análise qualitativa das respostas foram incorporadas na versão 

final sugestões consideradas pertinentes. O recurso educacional foi validado 

utilizando critérios metodológicos para a referida finalidade.   

A disponibilidade de diferentes estratégias pedagógicas voltadas à 

alfabetização de estudantes com deficiências que impactam seu desenvolvimento 

reforça a importância da elaboração deste material, construído com critérios 

metodológicos. 
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APÊNDICE B- TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título da Pesquisa: “Elaboração de um recurso educacional para auxiliar 
no desenvolvimento da alfabetização na educação inclusiva.” 

 
Nome do (a) Pesquisador (a): Amanda Felix de Carvalho 
Nome do (a) Orientador (a): Eliane Maria Carrit Delgado-Pinheiro 
 

Natureza da pesquisa: o Sra. (Sr.) está sendo convidada (o) a participar 

desta pesquisa que tem como finalidade elaborar um recurso educacional para auxiliar 

o desenvolvimento da alfabetização com estratégias de consciência fonológica 

atreladas aos princípios do Desenho Universal de Aprendizagem para serem 

utilizados na educação inclusiva. 

Participantes da pesquisa: Os participantes desta pesquisa serão oito 

professores de escolas públicas e privadas que atuam no ciclo de alfabetização, 

primeiro e segundo ano do ensino fundamental e possuem experiência no ensino de 

alunos público alvo da educação especial em ambientes de sala de aula comum e 

quatro especialistas na área de alfabetização e/ou educação inclusiva. Todos serão 

selecionados por meio de uma amostra de conveniência. 

Envolvimento na pesquisa: Ao participar deste estudo, a Sra. (Sr.) estará 

concedendo permissão ao pesquisador para conduzir o processo de coleta de dados, 

que incluirá o preenchimento de questionários para avaliar conhecimentos e 

necessidades, além do uso de instrumentos com escala Likert para orientar a 

elaboração do recurso educacional. Após a criação do recurso, também será 

solicitada a sua contribuição na análise de sua validação. 

Riscos e desconforto: a participação nesta pesquisa não infringe as normas 

legais e éticas, mas caso sinta-se desconfortável em responder os instrumentos de 

coleta de dados estará assegurado que poderá desistir em qualquer fase da pesquisa. 

Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos conforme Resolução no. 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde. Nenhum dos procedimentos usados oferece riscos à sua 

dignidade. 

Sigilo sobre a Identidade dos Sujeitos da Pesquisa: Sua identidade, bem 

como informações ou qualquer outro meio que porventura possa identifica-lo, serão 

mantidos em sigilo. Somente o (a) pesquisador (a) e seu (sua) orientador (a) (e/ou 
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equipe de pesquisa) terão conhecimento de sua identidade e nos comprometemos a 

mantê-la em sigilo ao publicar os resultados dessa pesquisa.  

Confidencialidade dos Dados: As informações coletadas neste estudo que 

não forem publicadas na pesquisa não serão divulgadas de qualquer outra forma e os 

documentos que contiverem tais informações serão destruídos de acordo com as 

Normas vigentes da CONEP (Comissão Nacional de Ética em Pesquisa). 

Benefícios: ao participar desta pesquisa a Sra. (Sr.) não terá nenhum 

benefício direto. Entretanto, esperamos que este estudo traga informações 

importantes sobre a alfabetização, consciência fonológica e desenho universal para a 

aprendizagem para o público alvo de educação especial de forma que o conhecimento 

que será construído a partir desta pesquisa possa contribuir na área da Educação e 

possibilitando a elaboração de recurso educacional, onde pesquisador se compromete 

a divulgar os resultados obtidos, respeitando-se o sigilo das informações coletadas, 

conforme previsto no item anterior.  

Pagamento: a Sra. (Sr.) não terá nenhum tipo de despesa para participar 

desta pesquisa, bem como nada será pago por sua participação. 

A Sra. (Sr.) tem liberdade de se recusar a participar e ainda se recusar a 

continuar participando em qualquer fase da pesquisa, sem qualquer prejuízo para a 

Sra. (Sr.). Sempre que quiser poderá pedir mais informações sobre a pesquisa através 

do telefone do (a) pesquisador (a) do projeto e, se necessário através do telefone do 

Comitê de Ética em Pesquisa. 

Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre 

para participar desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se seguem: 

Confiro que recebi uma via deste termo de consentimento, e autorizo a execução do 

trabalho de pesquisa e a divulgação dos dados obtidos neste estudo. 

Obs: Não assine esse termo se ainda tiver dúvida a respeito. 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, 

manifesto meu consentimento em participar da pesquisa 

 
___________________________      
Nome do Participante da Pesquisa 
 
______________________________ 
Assinatura do Participante da Pesquisa 
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__________________________________ 
Assinatura do Pesquisador 
 
___________________________________ 
Assinatura do Orientador  
 
 
"Os CEP são colegiados interdisciplinares e independentes, de relevância 

pública, de caráter consultivo, deliberativo e educativo, criados para defender 

os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e 

para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. 

(Resolução CNS 466/12, VII.2 e Resolução CNS 510/16)” 

 
Pesquisador: Amanda Felix de Carvalho – (18) 99601-3667 
Orientador: Eliane Maria Carrit Delgado-Pinheiro – (14) 99721-3475 
Coordenadora do Comitê de Ética em Pesquisa: Profa. Dra. Edna Maria do 

Carmo 
Vice-Coordenador: Prof. Dr. Luis Alberto Gobbo 
Telefone do Comitê: 3229-5315 ou 3229-5526 
E-mail cep.fct@unesp.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:cep.fct@unesp.br


112 

 

APÊNDICE C - COMITÊ DE ÉTICA 
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